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- DIREITO DO TRABALHO. ARBITRAGEM

“RECURSO DE REVISTA - CONVENÇÃO COLETIVA COM PREVISÃO DE ARBITRAGEM E DE MEDIAÇÃO - ACORDO RESCISÓRIO FIRMADO EM CÂMARA SETORIAL ARBITRAL - VALIDADE.

O Direito do Trabalho não cogita da quitação em caráter irrevogável em relação aos direitos do empregado, irrenunciáveis ou de disponibilidade relativa, consoante imposto no art. 9º consolidado, porquanto se admitir tal hipótese importaria obstar ou impedir a aplicação das normas imperativas de proteção ao trabalhador. Nesse particularismo reside, portanto, a nota singular do Direito do Trabalho em face do Direito Civil. A transação firmada em juízo arbitral não opera efeitos jurídicos na esfera trabalhista, porque a transgressão de norma cogente importa não apenas a incidência da sanção respectiva, mas a nulidade ipso jure, que se faz substituir automaticamente pela norma heterônoma de natureza imperativa, visando à tutela da parte economicamente mais debilitada, num contexto obrigacional de desequilíbrio de forças. Em sede de Direito do Trabalho a transação tem pressuposto de validade na assistência sindical, do Ministério do Trabalho ou do próprio órgão jurisdicional, por expressa determinação legal, além da necessidade de determinação das parcelas porventura quitadas, nos exatos limites do art. 477, § 1º e § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso de revista não conhecido.” (Recurso de Revista nº 30934/2002-900-02-00.9 - 1ª Turma do TST – Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho - julgado em 27/05/2009 - publicado em 05/06/2009).

*
*
*

“HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O art. 404 do Código Civil não alude a honorários advocatícios com natureza diversa daquela que emerge da sucumbência em demandas judiciais, apesar de se encontrar estampado em diploma de direito material, a exemplo do que ocorre com a menção aos juros e custas,que também independem de pedido expresso. Em verdade,na Justiça do Trabalho, não se pode transferir ao reclamado o ônus que decorre da contratação de advogado particular,enquanto perdurar a vigência do art. 791 da CLT, que faculta o jus postulandi das próprias partes. Não se vislumbra,portanto, nenhum motivo que justifique a propalada modificação de entendimento em face do novo Código Civil. ARBITRAGEM. CONFLITO INDIVIDUAL TRABALHISTA. A arbitragem é incompatível com os conflitos individuais de trabalho,os quais já contam com mecanismo próprio para solução extrajudicial.” (Recurso Ordinário nº 01657-2006-007-02-00-1/SP - 12ª Turma do TRT-2ª Região – Relator Desembargador Adalberto Martins - julgado em 26/03/2009 - publicado em 03/04/2009).

*
*
*

“ARBITRAGEM - MEIO INEFICAZ PARA QUITAÇAO RESCISÓRIA - DIREITOS TRABALHISTAS INDISPONÍVEIS - QUITAÇAO RESTRITA - POSSIBILIDADE DE ANULAÇAO JUDICIAL.

O artigo 1º da Lei nº 9307/96 é cristalino ao estipular que a arbitragem presta-se a dirimir litígios relativos a direitos disponíveis, tanto é assim que o artigo 23 da referida lei determina a suspensão do procedimento arbitral, se surgir questão ligada a direitos indisponíveis, e o artigo 33 deixa expressamente assentada a possibilidade de a sentença arbitral ser anulada, pelo órgão competente do Poder Judiciário. Nem poderia ser diferente, pois a ordem jurídico-trabalhista não pode ser derrogada pela vontade dos particulares, e a proteção mínima de origem estatal não comporta mitigações em desacordo com a mens legis. Essas observações são suficientes para afastar alegações de coisa julgada, ou quitação geral, que impediriam a apreciação judicial da lide. Em se tratando de quitação rescisória, a arbitragem não constitui meio eficaz, já que artigo 477 e seus parágrafos,da CLT, possui norma expressa no que tange à assistência do trabalhador por ocasião da rescisão contratual,que somente poderá ser realizada pelos órgãos e autoridades ali descritas, para efeito de quitação das verbas contratuais e rescisórias. A via oblíqua da arbitragem, portanto, não resiste às determinações legais constantes do artigo 8º, parágrafo único, e 9º, da CLT. De corolário, o referido acordo não tem eficácia liberatória geral, em relação aos demais títulos e valores ainda devidos, na forma do artigo 940 do Código Civil e Súmula nº 330, do C. TST.” (Recurso Ordinário nº 00652-2006-028-02-00-2/SP - 4ª Turma do TRT-2ª Região – Relator Desembargador Paulo Augusto Câmara - julgado em 14/04/2009 - publicado em 28/04/2009)
